
IN§ I KUMEN IU }'AX I ICULAÍ{ OÉ CONTRATO DE COMPRA E VENDA OE IiIOVEL E FINANCIAÍIIENTO IMOBILIÁRIO DO
LOÍEAÍÚENTO DENOMINÂDO RESIDENCIAL PARQUE OOS CARÀ'ÁS.

Pelo presente mntrato de compromisso de compra e venda de imóvel, as partesadiantê qualiÍicadas têm entre si. justo e co pta
€ venda do(s) lots(s) abaixo descrito(s)e câracterizado(s), cuios diÍeitos e obrigaçôes serâo regidos pelas clâusulas segu
VENDEDOR: HAMILTON SILVA RIBEIRO, brasileiro, solteiro, empresário, porlador da Cédula de ldentidadê n.' 1

CPF/MF n.o382.769.921-53, residente e domiciliado na cidade de Parauapebas/PA. na PA-275, KM-063, Zona
simplesmente VENDEDOR.
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aorat{TE DENoMTNADO STMPLES ÉNTE COMPRADOR (A).

Parágrafo Únlco: O (a) COMPRADOR (A) se responsabiliza por todas as informaçóês d€claradas quanto à sua identidade, estado civil e
enderêço, contidas neste conlrato, sob as penas da lei, sendo que qualquer informação náo verdadeira será considerada como infÍação
contrâtual, êsêrá motivode rescisáo contratual pela cláusulâ de resoluÉo expressa (Cláusula Dácima).
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CLÁUSULÂ BRIMEIRA
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- O objeto do presente contrato de compromisso é a compra e venda do(s) Iote(s) de tenas n.dl- L---), da
, do loteamênto dênominado RESIOENCIAL PARQUÊ DOS CARAJAS , Íegistíado sob n'R-2 da matrlcula "o§tj'e'ldo cartório de Regisko de lmóveis da Comarca de Canaá dos Carajás/PA, situado no irunicÍpiode Canaá dos Carajás/PA, com área

, com as seguintes medidas, limites e confrontaçôes:

Frente: la o.c mekos pala o- -Y4acr:
Fund com
Lado com
Lado com
ChanfÍo:_m6taos para_;

os: I4r\Z- metros
p;ãft e-;---ãt[i6?-- m gr].o5

Esquerãõ7'Ír@Yl--metros

OO PREçO.E§9!IqICOES DÉ PAçIU{EN]Q

- O(s) imóvel (eis) objeto do presente contratode comp.omisso e venda tem como preço a rmportância de
RS sendo pago em parcelas com novalorde
R$ que seÍão acrescidas de juros remuneratórios de 0.5ôlo (mero por cenlo) ao

monte corrigidas pelo IGPM(lndice Geral de Preço-Mercado). calculado emâs, na do artigo 50 dâ Lei 9.514/97, bem como devida
divulgado pêlo IBGE, ou outro Índice oficialque venha expressamente a substitu,-lo, em conformidadecom as condiçôês previstas na Cláusula
dêcima sétima deste instrumento.

PaÉoraío Prlmslro: Ovencimento da primei ra parcela será em \A!@, e asdemais deverão ser pagas sucessavamente a cada
30(tÍintâ) dias, atraves de boletos bancáíasas quais deveÍão ser íetirados no escritório daAdministradora do loteamento-
ParáoraÍo Soqundo: O(a) COMPRAOOR(A) declara estaícionte de que as prestaçôes serão reprêsentadas por notas promissónas, camês
de pagamenlo ou boletos bancárias êmitidas a favordo promitente VENDEDOR, ou a quem este indicar.
Parágrafo Tercelro: O(a) COMPRADOR(A) se obígâ a eÍetuar o pagamento das prestaçôês exclusivamente em ordem cronolôgica, bem
como, apresenlâr os comprovantes d€ pagamêntos sempre quo soljcitados peIoVENDEDOR, nâo se admitindoem hipótêsealguma quitação
pr€sumida de presl,açóes, sêndo quê a não apresentação dos comprovantes solicitados, ter-se-á como prestaÉo em atraso.
PaÉqrafo Ouarto: Fica o(a)COMPRADOR(A)ciente de que o pagam€ntods parcelasvincendas náo quita parcelas vencidas-
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' INSTRUMENTO PARTTCULAR DE CONTRATO DE COMPRA E VENDÂ OE IMOVEL E FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO
LOÍEAMENTO DENOMINADO RESIDENCIAL PAROUE DOS CARÂJÁS.

INTERMEDIACAO E CORREI{GEM Fls

CúUSULÂTÊRCEtRA.Acomissâo pela inte.mediaçáo e corÍetagem do imóvelobjelo do presentê contrato íoapacluado li

entre o(a) COMPRAOOR(A) e o corretor
Parágraío Prlmeiro: Fica ajuslado enue as partes que o valor total da mediação ou corretagem. até o limite de 7% (sele por cen do vâlortota
compra ê venda, não será devolvido em virtude do mêsmo ter sido pêgo ao corretor aulÔnomo e/ou demais proflssionâis, pêla in

negôcio, bem como, despesasadminislrativas dê vendas do bem.
ParáoraÍo Sêoundo: Fica o(a) COMPRADOR(A) ciente de que todas as informaçôês passadas sobr€ a venda sáo de interra rêsponsabilidade do

conetor de imóveis, o qualporÍorça de dispositivo lêgal(aít.723 do Codigo Civile § 4', do aít.4'do Códigodo Consumidor)está obrigado a executar
a mediaÉo com diligência e prudência, náo tendo assim o VENDEDOR nenhuma responsabilidade por inlormações prestâdas pelos referidos
prollssionaisqueestejam em desacordo com os termos do pres€nte contrato.
Pa.áqÍalo IqÍceiro: Ao coríelor competem à obseNância dos critérios do parágraío anterior, prenogativas de sua íunção, sendo que se causar
danos às pâíes contÍatantes incorreÍá nas san@es cablveis, sejam elas: administrativas, civis ou penais, perante os ó.gâos competentes

PROCON. CRECI, CCAe/ou toro judiciário, etc.

DO ATRA§_O-N.O,qEA§AUE!! TOS

CúU§UIA OU BIA - Fica estipulado que a impontuâlidade de qualquer pagamênto por padê do(a) COiTPRADOR(A), ca.acterizará mora de
plenodireito, independentemente dê sêrjudicialou extrajudicial, ficandodesdejá ajustado que:
a) O atraso nas píestaçôes acârelârá a cobrançâ dê multa, juros moratórias, coÍ.eção monetária ê demais despesas, encârgos e dispêndios
financêiros gêrados nacobÍançádas p.eslações, tais como: diligências de cobradores, taxas, d6spesas caítoriais ê outras. podendo o VENDEDOR
inseriro nome do(a) COMPRAOOR(A)nos órgãos de proteção ao cÍédito;
b) A íalta de pagamento da primeira prêstaÉo que perdure poí mais de 30 (trinta) dias a contar do seu vencimenlo, implicârá no automático
cânc6lamênto deste contrato, suieitando o(â)COMPRAOOR(A)à aplicâÉo das penalidades prcvistas neste insbumento.

DAPOSSE

CúUSULA QUINTA - Após o pagamento das três prim€iras parcêlas, o(â) COMPRADOR(A) terá a obrigaÉo de requerer ao VENDEDOR a
êntrêga do imóvel, sob pena de descumprimento contratual. Somente após a entrega oíicial do teÍeno, mediante Termo de Entrega, o(a)
COMPRAOOR(A) entrará na posse precária do(s) imóvol(eis), objeto(s) dâ compra e venda, Lavre(s) s desimpedido(s) de pessoâs e coisas.
devendo o(â) COMPRAOOR(A) deÍendêlo(s) de qualquer turbaÉo ou esbulho, podendo lazer as benÍeitorias que achaí nêcessárias. em
obs€rvância aos prazos eslabelecidos na Cláusula Décima Oitava que trata da implantação de infla-estruturâ, e demais clâusulas rnseridas neste
contrato, normas técnicas estabelecidas pelos órgãos da Prefeilura Municipal de Canaã dos Carajás, CREA- Conselho Regionalde Engenhaíia e
ArquitetuÍa, INSS, regulamentos administÍativos Municipais. Estaduaise Federais. e demais legislaçôes pertinentes.
PâráoraÍo Único: Como o COMPRADOR(A) receberá a posse do imóvel única e exclusivamente em razáo deste contrâto, considerado êste
rescindido. passará automalicamente e imediatamente a possuiJo com vício, obÍigando-se a restituí-la quando solicitado, ao VENDEDOR
ocoíÍêndo o cancelamento deste clntrato, o COMPRADOR(A)se obriga â devolvêro imôvel. constituindo a sua recusâ em esbulho, sújeilândo-se
ao pagamênto dos valores advindos do inadimplemento.

OA§-EqETEAÇOE§

CúUSULA SEXÍA - É expressamente proibido ao(a) COMPRADOR(A) lâzer qualquer tipo de construção, benfeitoria ou melhoria no imóvêl.
objeto do presênte instrumênto, sem a observaçãodos seguintescritérios:

a)Anles do mesmo sêÍ oíicialmente entr€gue pelo VENDEDOR ao(a) COMPRADOR(A), m€diante vistoíiâ 'ln ,oco'e assinatura de Declaraçâo de
Rec€bim6nto e Rêconhecimenlo de Têneno;

b) Sem que haja prévia autorização escrita, emitida pêlo VENDEDOR, quê somênle será concedidâ ânte a apresentação de alvârá de licença

\7 emitido pela secretaíja de obras; documento da demarcação do lote emitjdo pelo agrimênsor; planta baixa de construÉo;certidào negativa de IPTU.
estes todos smiüdos por secretarias da preÍêiturâ de Canaã dos Carajás/PA; comprovação do COMPRADOR de que está quite com as obrigaçóes
inerenles a êsse conkato.

Pa&ágfarqu!úcqi A não observaÉo dâs condiçôes estabelêcidas nesta cláusula implicará ao comprâdor, a rescisão contratual. alêm do imediato
embaÍgo de obra, perda das construçóes, bênÍeitorias ou melhorias realizadas no amóvel, e ainda ter de indenizarao VENDEDOR e/ou terc€iros por
todos os prejulzos, perdas e danos, bem como lucros cessantês, emergentes e indenizaçâo suplementaÍ decoffenles da construçáo em imóvel
alheio.

CúUSULASÉTIMA: O(A)CO|\,,IPRADOR(A), por Íorça deste instrumento, se obriga a obedecer e a seguir todas as normas técnicas, projetos e
detêrminaçõss estabêlêcidas p€la Prefeitura Municipal dê Canaã dos Carajás/PA, pelo Código Civil, bêm .omo demais leis e óígáos necessários,
sob pena de nâo o íâzendo incorrerem descumprimento contratual.

PaáoÍâlE?rimêiro: Fica pactuado entre as partes que em hipótese alguma, s6rá permitido qualquer tipo de construção com, área útilconstÍuida
infeíior a 80,00m'z(oitenlâ melros quadrados), sêndoque as reíeridas construções deveráo ler cobertura com no minimo duas águâs, com têlhas de
barro, nomínimo. vedado a utilizâÉo de telhas "Etemit'(âmianto).
PâÉonÍo Soqundo: É expressamênte proibida a ocupação, utjlizaÉo e construção no imóvel de baÍacas de lonâ, plástico, tapumes, placâs de
muro, telhas de amianlo, sobras de material dê construção, tábuas, ou qualquer outro úpo de matsrial impróprio para construção civil. bem como
utilizaro(s) imóvel(eis)para Íinalidades consideradas nocivas ao intêrêsse sociâ1, depósitode lixo, papel.latas, plásticos, fêffo velho, elc.
Paráor.fo Tsrcolro: O(A) COMPRADOR(A) não poderá construir ou edificâr no lote sem respeila. os recuos frontais e laterais estabêlecidos em
legislação municipal, estadual ou fedgral.
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LOÍEAMENTO DENOMINADO RESIDENCIAL PARQUE DOS CARAJÁS

OOS IMPOSTOS EÍRIBUTOS

CúUSULA OITAVA. O(a) COMPRADOR(A) têm rêsponsabilidade exctusiva pelo pagamento de todos os tributos, i

0t

contribuiçóes de melhoria, IPTU. emolumentos cartorários e demais despesas incidentês sobre o imóvel, aindâ que emitad

VENDEOOR, a partir da data da cpmpra eíetuada através deste anstrumento caso o VENDEDOR. dentro de sua livre convenrén
quitaÉo dos rêf6Íidos tributos e seus Encargos, bem como das demaisdespesas incidentes sobrê o imóvel, os respectivos valore§

do cOMPRADOR, através da inclusâo dêss€s acréscimos nas presiaçôes do imóvel.

PaÍáqraÍo Único: O descumpímento dêsta cláusula implica em multâ conespondente aos valores dos tributos, impostos,laxas oucontÍibuiçóes de

melhoria, ITU/IPTU, acrescidos de 2% sobre ovalordo imóvel, e mais indenizaÉo po. danos morais e materiais, lucros cêssanles e ouEos que ao

VENOEDOR vierem a exporimentar p€lo não pagamonto dos tributos, impostos, taxas, contribuições de melhoria, lÍu/lPÍU, e será cobrado da

seguinteíoIma:
l- Enquanto não íoremitidâ a aulorização de escrilura, a multa será incluída nas prestaçôes do imóvel;
2 - Apôs o fim deste contrato seíá cobrado judicialmente poí meio das açóes judiciais cabíveis. quando serão acrescidos de custas judicrais e

honoÉriosdeadvogado;
3- Esta multa s6rá cobrada após o transcursodo prâzo d€ dois mes€s sem qúe o COMPRADOR pague as obrigaÉes indicadas nesta cláusula;

DACSCRITURÂ

CúUSULA NONA - O(a) COMPRADOR(A). em qualquer circunstáncia, somente terá dirêito de rec€ber a autorizaÉo para escitura do(s)

imóvel(oi§) objeto da compra ê venda dêpois de integralmente pagas todâs âs parcelas eslâbelectdas neste contrato, devendo apresentarlodas as

parcêlas pagâs ê com as devidas autenticaçóes e atualizações no escritório do VENDEDOR, bem como se estiver rigoÍosamenle em dia com as

obrigaçôes que lhe decorem do presente instrumento, pecuniáriasou não.
Paráorafo PÍimôi.o: Após a quitaçáode todas as parcelas estabelecidas neste conkato, o(a) COMPRAOOR(A) deverá obrigatoriâmente, no prazo

máximo e impronogávelde 30 (trinta)dias. contados da dâta de pagamênto da ú!üma parcela, requereÍ ao VENDEOOR à emissáo daAutorização
,ara Escrilura do imóvel adqui.ido, conforme mencionado nôstâ Cláusula, sendoque a rêíêíidaAutorizaÉo terá validade de 15 (quinze) dias. a pa(ir

\-,1o sua data dE emissão durante este perlodo, ou seja, ls(quinze) dias, o(a) COMPRADOR(A) deverá obígâtoíiamente lavrar a escriiura e o registro

do jmóvoljunto ao cartório competente, sendo que todas as despesas para tanto necêssárias, tais como: autorizaÉo de escritura. emolumentos
cartorários, tributos, imposto de transmissão, IPTU e demais dêspêsas incidentês sobre o(s) imôvel(eis) correrão às expênsas do(a)
coMPRADOR(A).
Paráorafg §egllndoj Para emissáo de transíêrência do imóvelserá cobradoo valorde uma paÍcelá rêlerente a úllima prestação vigente na épocâ
do requerimento.

ParágraÍo Tê.cei.o: Caso a Autorizâção para Escritura não seja requerida no p.azo de 30 (trinta) djas contados a paítir do pagamento da última
parcela do cont.ato, ou a escritura não seja lavrada no prazo de validade da AutoÍização mencíonêda no parágrafo primeiro, seíá cobrado do(a)
COMPRADOR(A), a título de taxa deexpedientg, a imporlânciâ coírespondentea 50% (canqüenta por cento)do vâlor atualizado da última pÍestaçáo

do imóvê|, para êmissão e/ou remissão daAutorizaçáo de Escritura.

D48E§E!§4O!O!{IEÂTU AL

ta ()

CúUSULÂ DÉClUl\-O presente contrato será rescindido, por culpa do(a) COMPRADOR(A)em qualquer dos seguintes casosi
a)Vencidae nãopaga qualquer prestaÉo, estecontrâto será considerado rescindido60 (sessenta) dias após o vencimento. independenlemente de
notificaÉo judiciâlou extrajudicial, valendo como CLAUSULARESOLUÍIVAEXPRESSA, nos termos doâÍtigo474 da Lein' 10.40612002:
b)O não pagamento da 1'parcela êm atá 30 (trinta)dias após o sou vêncimento aca.Íetará a automáticâ rescisâo do presenle côntrato. valendo
como CLAUSULA RESOLUTIVAEXPRESSA, nos termos da Lei 10.40612002:
c) Pela vende, lransforênciâ, csssão dê direitos e obrigaÉes feitas sêm a expressa anuência do VENDEDOR, ou exislênciâ dê âções íêâis.
pessoais; Íeip6rsecutórias e executivas quede algum modo aíetem os direitos e obrigaçóes objeto do presente contrato:
d)lnsolvência. Íalência oú concordata do(a) COMPRAOOR(A), coníorme o c.rso, ou a dênúncia do p.êsênle contrato:
e) Se o(a) COMPRAOOR(A) deixa.de cumpriÍcomo pagamento de quaisquerdas pÍestações pecuniáriasou não, píevistas nêste instrumento:

0 Em câso de mudançâ de ende.eço ou teleíone, o(a) COMPRADOR(A)não comun icar por escrito aoVENDEDOR seu novoendereço, ou seu novo
telefone, no prazo de '1s(quinze) dias a panirda aitoraçâo;
g) Pelo descumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato;

PaÉgraÍo Único: O COMPRADOR deverá levar ESt€ CONTRATO para seÍ registrado no Cartóíio de Registrode lmóveis competente da cidade de
Caôaã dos CarajáVPA, aonde. à custa de Íegistro seráo suportadas exclusivamente pelo COMPRÂOOR, sob pena de descumprimênto contratual.

CúUSULA DÉclMA PRIMEIRA - Ocorridas quaisquer das condiçôes da cláusula anterior (exceto o previsto nas letras 'a', 'b' e 'e. quando seÍá
considerada rescindida o contrato pela Cláusula Resolutiva Expressa), o(a) COMPRADOR(A) seÍá notificado(a)judiciâlou extrajudicialmentê, para
que em 30 (lrinta) dias, íelome à regularidade contratual, sob pena de prontâ rescisão pelodescumprimenlo desle inskumento

ParáqreÍo Único:As nolificâçóss sê.âo enviâdâs para oendereço do COMPRADOR, eseráo consideradas válidas para todos os eíeitos, aaôda que
rec€bidas porqualquêr pessoa moradorâ no endereço.

DA RESOLUÇÃO EXPRESSA

CúUSULAqÉÇtMA SEGUNDJ - Desatendida a notificação premonitóíiê, este conkato de compromisso dê clmpra e venda será rescindido de
pleno direito, tendo o(a) COMPRADOR(A) um prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, para dêsocupar o imóvel.
devolvondo e posse automâticamente aoVENDEDOR.
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.INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE COMPRÂ E VENDA DE IMOVEL E FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DO
LOTEAMENTO DENOMINADO RESIDENCIAL PARQUE OOS CARAJÁS.

DA CúUSULA PENAL COMPENSATÓRIA

CúUSULADÉCIMATERCEIRÂ- Porentêndimento prévio enhe as padês contratantes, Íicâ ajustado que em caso de d

ou Íescisáo deste contÍato de compra e vendâ. motivada pelo(â) COMPRADOR(A). será cobrada destê(a) COM
'i0% (dez porcento)do valoratualizado do(s) imóvel(eis)objelo(s)da compía e venda.

CúUSULA DÉCIIIASUARTA - Oconendo a rescisão de§te contrâto de compromisso. por culpa do (a) CoMPRADOR (A) deste

além da multa rescisória descrita na cláusula anterior, indenizaÉo a titulo de taxa de ocupaçáo ilicita (fruiçáo) e uso indevido do imóvel no importê

de 'tolo (um por cento) incidente sobre o valor totial da compra e venda, por mês. a titulo de aluguel. contados da inadimplência. corÍigido

monelariamente, e ainda despesas tribulárias, despesas administrativas, indenizaÉo por perdas e danos.

Paráorafo Pdmoiro: Em cêso de demanda judicial, além do previsto na cláusula Dédma Quarta, será cobrado do comprador custas judiciais e

honorários advocatícios a base de 20ôlo (vinte porcento).

ParáqraÍo Seoundo: Ocorrendo o previsto nesta cláusula, o (a) COMPRADOR(A) desde já renuncia êíÍt íavor do VENDEDOR pos§ê do imóvel,

sendo qu€ apênas as benfoilorias úteis e nêcessárias serão passiveis de indenizaçáo, de acordo com Laudo Técnico idôneo elaborado por

profissionalcâpacitado. desde quê obedecidosostermos deslê instrumênto e a legislaçáo vigente.

PaÉorato Têrcalro: As benfeitorias voluptuáíias não sêrão em hiÉtese alguma indenizadas, bem como todas e quaisquerconstruções irregulares

e/ou em desacordo com este contíato de compromisso, as normas técnicas exigidas pêla Prêíeitura Municipald6 Canaã dos Cârarás/PA, êdemais

ôrgãos envolvidos, sobretúdo o rêcolhimento do INSS e FGÍS relâtivo à mão de obra aplicada.

Parágrafo Ouarto: Ensêjando hiÉtesê de restituiÉo de parcelas, os valoÍes somente serâo ressarcidos, mediante eÍetiva comprovaÉo da
quantidade de pre§tações pagas.

CúUSULAOÉClMÂOUINTA-Oconendo a rescisáo deste inslrumênto, â Íestituição dâs importâncias pagas será realizada da seguintefoÍma:
Vr = Valor da Íestituição;

Vp = Valor pago conigido (excluidos multa ejuros de mora);

Dt = Dêspesas tributárias = 5,93% dovalorpagocorÍigido monêtariamente:

Oa = Despesas administratavas = 5% do valorpago corrigido monetariamente;

Mc= Multa contratual= 10% (dez por cento)sobre o valordo contrato corÍigido;

DÍ= FÍuição = 1% (um porcento)do valordo contrato corrigido, por mês, a titulode aluguel, incidente a partirdo inicio da inadimplência:

Ví= Vp- Dt- Da- Mc- Dí
Parágrafo Único:AÍestituiçáo será eÍêtivada em trantas parcelasquantasforem aquelas do recebimento a panirda primeira revenda do imóvel.

DATRANSFERÊNCIA

cLÁusuLA oÉCIMA SExrA - O(A) COMPRADOR(A) pode.á, desde que com a anuência do cônjuge, se íor o caso, transferir a lerceiros os
direitose obrigâçõesâssumidos nestê contrato, obseÍvadas as condições desta cláusulai
a ) A fansf€râncja só será possiveldesde que o pagamenio das prestaçôes esteja rigorosamente em dia, o(a)COMPRADOR(A) deveíá âpresentâr
os compÍovantêsdê quitaçáo dos impostos e a anuência expressa do VÊNOEDOR€/ou sua administradoía;
b) É devido no ato da transferência, a título dê üaxa de expediente, o valor conespondentE a O1 (uma) prêstaçáo atualizada.
c) OualquertÍansferência só será admitida peIoVENDEDOR, após análise documental, bem como depois do cumprimento de toda a Iêgislaçáo que

rege a matária em comenlo, sem excluiía análise cadastraldo novoadquirente, quandosêráo realizadasconsultas aos bancos dedados cadastrais
como SERASA. SPC, CaÍtórios de Protestos e outros podêndo o VENOEDOR se íecusara efetuar a tíansíerência no caso de serem encontradas
restíições cadastrais do novo adqu ircnte.

aa!98EEtÀ9 AA§!A8çE!A§

CúUSULÂ DÉCIMA SÉTllúA- Fica d€finido êntro as partês que no vâlor das prestações serão aplicadosjuros remuneratórios de 6% (doze por

cenlo)ao ano. Este valor será conigido monetariamênte anualmênte pêlo IGPM (indrce Gerat de Preço- Mercado câlculado e divulgado pelo
IBGE), ou outro indice oíicial que venha €xpressamente a substitui-lo. A Correçáo do valor da prestaçáo e a aplicaÉo de juros remuneratórios
anuais serão íealizadas sempÍe no mêsde Maio de cada ano.

PaÉS!êlo-Údsoi O valordas prestaçôes serâ reajusiado pelo IGPM (lndice Geralde Preço- Mêrcado, calculado e divulgado pelo lBcE), ou oulro
índice oíicial que vênha expressâmenle a substituí-lo) acumuiado nos 12 (doze) meses que antecedem à dâta de sua aplicaçào. No entanto. o
acrêscimo dos juros e a aplicâÉo dâ correção monetáíia relaliva ao pêríodo qu€ abraoge a data da assinatura deste contrato e o mês de maio
póximo serão proporcaonais, sendoquea partirdai, em todo mês de Maio, serâo aplicadosjuros e coí€Éo monetána anuais de maneira integral-

DAINFRA.ESTRUTURA DO LOTEAMEUIO

CúUSULA DÉCIMA OfTAVA - O(A) COMPRADOR(A) desde já, dectara para todos os efeitos legais e contratuais, te. plena Ciência de que o
loteamento RESIDENCIAL PARQUE DOS CARA.TÂS. contará com as seguintes iníra-estruturas: rodê de distnbuiçâo de água potável. ênergia
elétricâ com iluminâção pública, pavimentaÉo asfálticâ com mêio-fio e piquetêâmento dos lotes, asquais se acham incluídas no preçodo imóvele
serãO implanladas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses. contâdos da data destê contrato serão enkegues aos adquirentes na medida em que

Ío.em sendo concluÍdas. não cab€ndo por conseguinte quaisquer reclamações.

Comp.ador
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II.ISTRUMENTO PARTICULAR DE CONÍRATO DE COMPRA E VENDA DE IMOVEL E FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO OO
LOTEAMENÍO DENOMINADO RESIDENCIAL PAROUE DOS CARÁJÁS.

Pafágrafo Prlmelro: O sistemâ de esgoto do loteamento Residencial Carajás é individual e baseia-se em fossa
assim,o(a) COMPRAOOR{A). desde já , declara ter plêno conh€cimento e obrigâ-se a executar. às suas expensas, as ob
no imóvel compromissado (fossa séptica e sumidouÍo), conÍorme o projeto aprovado pelo Sistema Autônomo de
Carajás, a qualpassa a fazor parte integrante do pÍesente conrab.

Íl{.

PaÉ!Íelg§eSgldg! O COMPRADOR(A) obrigâ-se a executar as obras de saneâmênto básico dêscritas no parág

construção a ser erigida no teÍreno compromissado.
antenor, no in. da

Parágrâfo Têrceiro: O(A) COMPRAOOR(A), desde já, obriga-se a obedecer os te.Ínos da NBR n.o 7.229 da ABNÍ (Associação BrasileiÍa de

Normas Técnicas), ou outra que venha substilul-la, bem como outÍâs exigências dos órgãos e lêgislaçôes ambientais, da prefeituÍa de Canaã dos
CarajáíPA, edas demais entidades públicas.

ParáoraÍo Ouarlo: O prazo para jmplantaçâo das jnfra-estruturas no loteamento poderâ seÍ proírogado em caso de chuvas pÍolongadas, greve

e/ou paralisaçáo dos serviços públicos, racionamento de água e/ou energia elétraca. calamidade públacâ, alraso na execuçáo de serviços de

teÍceiros, casos íortuitos ou de força maior.

CúUSULA DÉCIMA NONA - A implantaçáo da rede de distribuiçâo de água potával no loteamento será de responsabilidade do VENoEDOR.
entÍetanto, oÍomecimento do produto, ou seja, água potâvel, é de inteira e exclusiva responsabilidade do ôrgâo público pelo abastecimento de água

e saneam€nlo básico do município de Canaá dos Carajás/PA, estando, portanto, o VENDEDOR, desdejá isenlas da obrigaÉo de íornecerem água

aoloteamênto.

Çú!§U!]A_VI§É§![Â - Ficâ ajustado entre as panes que todos e quaisquer custos e dêspesas de implantâÉo de inlra-estruturas urbana e/ou
melhorias que vierem a beneficiaro(s) imóvel(is), e que não constem das que sejam de obrigaçeo do VENDEDOR, conforme descrito na Cláusula
Dédma Oitava dêste inskumenlo, corerão por conta dos píopriotários ou com compradores, na forma de rateio, que desde já autorizâm o
VENOEDOR a contratarem â execuÉo e que sorá cobEdo de conformidade com o que foi estabêlêcido coín a empresa êxecutora. alám das
despesas de cobrançâ e administrativas.

CúUSULA VIGÉSIMA PRIÍrlElRA - Caso o VENDEDOR venha a efetuaÍ o pagamento de qualquer uma das infra-eskuturcs urbanas e/ou
melhorias, exigidas p€lo podeÍpúblico na Íorma da cláusula anterior, terãooVENDEDOR o direito de realizara @bÍança dodispêndiofinanceiro dos
proprietários e ou s compradores rateando entre estê§ o valorgasto, Conigido monetariamente, nos termos da legislaçàoem vigor.

CúUSULA VIGÉS|i{Â SEGUNDA - O VENDÊDOR poderão a seu critéÍio âssumir a administraÉo dos serviços de implantação de outras infra-
estrutura e/ou melhoaias, coníormê o descrito n€stê instrumento, podêndopara tanto, cobraí uma taxa de adminislração de 20olo (vinte por cento) do
custo dos serviços de cada proprietário ou COMPRADOR(A).

OO CADASTRO

CúUSULAVIGÉSIMA TERCEIRA - Durânte o prazo de reÍlexo, ou seja, o7(sete) dias, Íicam o VENDEDOR com o direito de analisar o cadastro
do(a) COMPRADOR(A) e a viabilidade do p.esente contrato e, caso haia alguma rêstriÉo ou inconvêniência, o presente instrumento estará
automaticamgnte cancelado, devendo o VENOEDOR devolver ao(a) COMPRADOR(A) as importàncias pagas simplêsmente, ficãndo isentas de
quaisquer ónus, bem como, desobrigadas dejustillcaro motivo do cancelamento.

CONDIçOE§§EBÂIS

CúUSULAVIGÉSIMAOUARTA-O (A) COMPR DOR(A) terá o prazo de até 07 (sete)dias para anepender-se, contadosda datade assinatura
do pÍesente contrato, sêndo que dos valores devidamente pagos dentro destê prazo, lhe será dêscontado a porcentagêm prevista na Clausula
Terceira.

CLÁusuLAvlcÉSlÍíA OUTNTA- O (A) COMPRÁDOR(A)declara para todos os eÍsitos legais que vistoriou o(s) imóvel(eis) de sua livre escolha,
coniorme desc.ito na Cláusula Primeira, tendo pleno conhêcimento quanto à sua localização, quais as inf.a-eslruturas e o prazo de implantaÉo das

\- mesmas no loteamento, bem como, declara têr p€rcorrido'lN LOCO' toda a sua extensão seus marcos divisórios e topogÍafia. não cabêndo, por
conseguinte, quaisquerfu tuÉs reclamaçõês.

CúUSULA VIGÉSIMA SÊXÍA - Em câso de venda em duplicidade sobre o mesmo imóvel, prevalecerá para todos os eíeitos a venda com data
mais antiga. Ém casostais, fica a empresa VENDEDORAcom o pleno di.eito dê eíêtuarem a tíocâ do imóvelvendido em duplicidadê, de acordo coín
a disponibilidade em estoquê. Caso nâoseja possÍv€la Íeallzação da troca do imóvel, oVENDEDOR devolveráao mais rêcênte COMPRAOOR (A),
ou àquele qu€ ainda não houver edificâdo bení6itoÍias no imóvel, todas as importâncias pagas, corrigidas monêtariamente pelo mesmo índicê de
corÍêÉo das parcelas, conÍorme definido neste instrumento.

CúUSULAVIGÉSlÍúA SÉn A -caso sêjam verificadas eventuais diíêrenças dô árêa que possãm oco.íer, para maiorou menoí, seÍão facultadas
aoVENOEDOR, o acerto dessas medidas, tendo por base o preço poÍ mgtro quadÍadodeteneno, @níorme dellnido neste instrumento.

CúUSULAVIGÉSIMAOIÍAVA-As disposições conúdas na Lei8.OO9/90 não s€ aplicâm ao presante contrato.

CúUSULAVIGÉSIMANONA.As partês atribuem ao presente Cont€to plena eíicácia ê íorçâ de título executivo extrâjudicial. É Ílrmado em caráter
inetrâtávêl e vinculerá não só as partes, mas também seus herdeiros I suc€ssores que assumirão as obÍigaçôês dêle dêcoÍrentes, em qualquer
tempo.

Parâqr.Ío Únlco: Ocorrendo o falêcimentodo (a) COMPRADOR(A) deve.ão os herdeiÍos e sucêssoÉs assumirem as obÍigaÉes deconentes do
presente instÍumento, devendo para tanlo darsm continuidadê ao pagamsnto das parcelas devidas, bem como sâ Íâzêrêm rêp.esentâr peÍante o
VENDÉDOR atrâvés de inventariânte legâlmentê constituÍdo (art. 12,VCPC).

Comprador



LOÍEAMENTO DENOMINAOO RESIDENCIAL PAROUE OOS CARAJÁS

CúUSULA TRrcÉSIMA - O VENDEDOR não se Íesponsabiliza por promêssas ou afirmativas que est€jam em
condçõês do presente contrato de compromisso.

CúUSULÂ TRIGÉSlilA PRIMEIRA - O(A) COMPRADOR(A) tem ciência d6 que este instrumento particutar nâo está
e invalidez.

cúUSULA TRIGÉsIMA SEGUNDA - Caso o(a) COMPRADOR(A) seja menor de idade e prêtênda eíetuar o venda do
VÊNDEDOR somêntê eÍetuarão aiÍansÍerência mediantê aprêsentaÉode alvará judicialautorizando reíErido procadimento.

DO FORO

e L4U§UfdIBlqÊ§lUÁ-IEBe EIBA. Fica eleito o foro da comarca de Canaá dos Carajás - Pará, para dirimirtodas âs questôes oriundas deste
contrâto.
Declarando ler examinado previamente este contrato de compromisso e compreendido o sentido e alcancê d€ todas as suas cláusulas e condições,
firmam o pÍêsênte instrumentoem 2(duas)vias ds igualteore íorma na pÍesença daslestemunhas abaixo identifcâdas.

éanaaaoscara;as,l/t1$ t )t-zl \

VENDEDOR:

HAMILTON SlLVrr RIBEIRO

coMPRÂDOR(A)

o

t

n
COMP

CORRETOR.CRECI

Testemunhâs:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

de

rreno
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LOTEAMENTO RESIDENCIAL
PARQUE DOS CARAJÁS

CANAÂ DOS CARAIÁS.PARÁ

TERMO DE TRJà}ISFERENCIÀ

LUCIÀÀiÀ RO!{ÀO SÀLES brasileira, casada portadora da carteira
de identidade RG sob n"3466005ssP/PA, E cPF/ sob
n'706. A30.322-15 residente e domlci,liada na cidade de Canãa
dos Carajás. estado do Pará, a rua Pampulha s/n bairro Parque
dos Ipês TRIÀNSEERE, a partir da presente data, todos os
direitos e obrigações inerentes ao contrato de compra e venda
do LOTE 31 DA QUADRA 09 em beneficio de SEENIO SÀL,ES VIEIRL
brasileiro, portador da carteira de identidade RG sob o
n"7398624SSP/PA e CPF sob n"053.604.432-51 , residente e

domicil-iado na cidade de Canãa dos Carajás, estado Pará, a

rua flor de Lis QD 03 LT 33, assumindo este o compromisso de
arcar com o pagamento de 117 (cento e dezesete) PÀRCELÀS no
va.Ior de 352 ,56 (TP.EZENTOS E CINQITENTÀ E DOIS REÀIS E CINQUEN1IÀ E SEIS
CENTAI/OS) ,Sendo a rnesma reajustada todo mês de maio, de cada ano conforme
consta no contato contrâto.

Nada mais tenho a decfarar no presente ou futuro sobre o mesmo

Parauapebas/PA 22 de }4ARÇO de 2019

' r,uc:axa nouÃo slr.e s

(ploEj'aEário Corprador)

^
l _) J ütu'-.

STENIO SÀI-ES 17IE]R,À

(Àdguirentê)

I{ÀMII,TON SILVÀ RIBEIRO

(Propriêtário)

H.R CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA
PA 160 KM 04

Hrconstl'utorafi nanceiro@gmail,com
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?,- Q..,iu,.. L'J:,;



((

I

FEOEaATIVA

GOVERNO OO ESTAOO OO PARA
POLíCIA CIVIL

DIRETORIA DE IDENTIFICAÇÃO

q
E
o
ç
JI

tr§s

1 654.172

I

l

OqATE|FA DE ID€NTIDADE

o

ooz

EI.Z-íl_?.x = d =-àt =<,-n>
= =6.-,ú

=: >ú3== 7.
\! aê 'J.,! ._

Ç ! tr' :i tllfã if |+

e nl in ,'1

}E >

'!! a'! '\ !

5liit.i=
tl] +1
c+-ij

t.;
{

i,.j

._n

L!

.-n
::.i

E
ê.

ê.

ÀJ

g!l}'

I

I

I

I

I
I

I

I

!

ír,
,'./

ÊPg

-i ii

=1,
:5
a-

i..,i _i,)

tt: rB

irà

{n

:J

!.j

I
9!
i!o
:ú,
\a-§

t

"1

w



+0#r-

Dador Í,o aLlêírlê

CLAYDSON LUIZ A['ERICAIJO VlFIRA
fi ., 01 l1 rJr.r)lr' r rfr 1t

'..1. ), l' ..1 r,h ' h.
àr r,ateiro d. lieg(x ir): 2êxrl i/ I
Gltxr e 5ul,lír!t, rle r.r's: t,/Br
ripo de tülíà: ((llvlttcl(,rÁL Aur(,,tr^
(ldsill i(J(ao: nc5ld€i(ial rl«tr!
Perdrs tro llrú l(lôtl): c,oo

0]t:,r5l,94a.su 00
reisro [ú.: ll, v aÍ
ur/5e{: ((r6ae9l 21120
xr il.rllíor : 222ÍrOO4291
làto. de 0ot€o. ia: O

E bb ,t2ltlit)sr\) ,9t$tr,í:& 22tbtt)sl9 hÊbaoDrút hr. 25loll20l9

.:,riôtn o)e t.»s€21):, t15 {n2l2rl6s
rnr.lxar trr{Írl I qr1

CdúnÊ ELtÍt s do Pará s,f
Éô ÀtlÉlo r&.lá.!ô. bn rlj l8.ran . ,^
(E? 6662tl-ob lOr?.r 04 ú5 ILl000t-t0
hú<rr(& Éiràdirl 15 074.40.,

Itss Ílrl.lclÉ
( , I lrrn l,r'li l,r1,l ttn.r.
t'n'1clJ (ro /a/?a)

26

!5A

Total a pagâi RS.34O,84

flt À 3&&dblb lro!o61, vd.rG$ 2,n lI ü//<r9l 4l Àll lNl)ÀD0t B)2//t I \

@ísrrlo * És a, al t lt2 11,t zn z4

Eras ?tll,/6 25,@ 6'r,41
P6 , ,lll l,!rl2 4,14
@Frlls ,üt,/a /,)9)\ l.l,g-,

(dúr-rê D{it!àáÀrÀld lbr.lár.^üd
l.se )\lotl2bt,t l2ltàtl |tàttt

(.rüd.t lta L.lkLhío, lrü,.|üC
Àtiw to(Jl to. D2 10.6.,€

?G
'fla6,3l'q

t-rí., vãde : 2ilar an r

.4.. 4 Ên-!1.

61,21 r,tl ú,6t 7!,r5

(taYlÁ(n tulr /\nLBl(N«, vlttll/\ v: I r.I.4.o I
C. (qrtrato: l&l6]9eto (orttt*ld: O2l2O19 D.tá dê trisso: I2lo2l2o19
venci!.,Ífto: ollo,,2o19 v.ld total: 16,64 o2otlI,2gc2rr2169

a 36 LgOOSOO3A 408400ro90se 01 5 1468 3 15e6 93g036 390 LOg

iilililtiliiiiitiii1i 1i1iii|illiilliillliliiilti1illil]iliL llillliiii li

--+
celpa-

s2/2AL9 ar/.01/ 2s19

lníormaçôes á€ t ibutos Rê§arvado ào Fl<o

tiúl!ft & PDldna sc1.l

T



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretâíia da Receita Fêderal do 8Íasil
Procuíadoria-Gerâl da Fazenda Nacional

CERTIOÃo NEGATIVA DE DEEIToS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DíVI
OA UNúO

Nomê: STENIO SALES VIEIRA
CPF: 053.604.432-5í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar ê inscrêver quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constâm pendências em seu nome, relativâs a cÍéditos tribuláÍios administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procurâdoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se reÍere à situação do sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange

inclusive as contribulções sociais previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 'l'l da Lei no

8.212, de 24 de júlho dê 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriíicaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos

enderêços <httpr/rÍb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

CeÍtidão emitidâ gratuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014

Emitida às 12:23'.41 do dia 2810312019 <hora e dala de Brasília>.
V álida até 24 I 0912O'l g.

Código de contÍole da cerlidão: EECA.90C3.81DE.BgD3
Qualquer râsura ou emenda invalidaÉ este documento.

oI



SERVIÇO GRATUITO
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GOVERNO DO ESTADO DO PAIú
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA NAO TtUBU'tAlilA

Nome: NÃO CONSl.A
Inscrição Estadual: NÃO CoNS-lA
CPF: 053.604.432-51

Ressalvado o dire.ito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquü dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viercm a ser apuÍadas, é

certificado que NÃO CONSTAM, até a pÍesente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da }-azenda, de

natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A plesente Certidão, enrilida nos termos do Decrcto rr.o 2.473, de 29 de seÍembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Ounrbro de 2006, sorncnte produzirá elêitos após a
confirrnação dc sua autenricidadc, pela Internet, no Poftal de Serviço da Secretaria Exccutiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: l2:31:43 do dia 28/03/2019

Válida até: 24/09/2019

Núnrero <!a Certidão: 702019080194078-8

Código tlo ConÍrole dc Autenticidade: 0E9167B0.8A2F057B.Ii365DF4F.DlF38AE2

0bscrv:rção:
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do periodo de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 90 da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também

em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão scrá cfetuada de oÍicio, devendo ser dada a publicidade do fato por

meio de consuha pública no endereço cletrônico ulr,w.sefa.pa.gor'.br.

Válida em todo tcrrilório paraense.

SERVIÇO GRATUITO

https://app.sefa.pa. gov.br/emissao-ccrtidao/emiti rCertidau.aclion
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GOVERNO DO ESI'ADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CDRTTDAO NECATIVA DIi NAI'U R-EZA TITI II I]1'A ITIA

Nome: NÃO CONSTA
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CPF: 053.604.432-51

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identilicado que vierem a ser apuradas, é

cenificado que NÃO CONSTAM, até a prcsente dara. pcndôncias ern sÊu nornL'.

rclalivanrcnte aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da F-azendl, dc'

natureza tribuária, incritos ou nâo na Dívida Ativa.

A prescnte Certidão, emitida nos termos do Decreto u.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a

confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emititla às: I 2:3 I :43 do dia 28/03/2019

Válida até: 24109/2019

Número da CertidÍio: 702019080194077 -0

Código de Controle de Autenticidadc: 9F6E42C4.8321896D.64D20969.40951788

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a prcsente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forenr verificadas as hipóteses
previstas no an. 60 da Instrução Normativa n.o 0019. de 5 de Outubro dc 2006, corno tantbiln
em decorrência da suspensão de medida lirninar.

- A cassação da certicliro será elltuada de oficio. tlovendo scr dadc a publicidade do fato por'

meio de consulta pública no endereço eletrônico www.setà.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

sERVIÇO GRATUI]'O

7.i,

https://app.setà.pa. gov.br /c-nrissao-certir-lao/emirir('c'r-ticlao.actiorr 28. r)l/l() i 9



PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAÃ DOS CARAJÁS
COOTEM

RUA TANCREDO NEVES, SN . CENÍRO - CANAA DOS CARAJAS

CNPJr 01.613.321/000'l-24

CERTIDÃO DE EXISTENCIA

00235803E 01.0001.0509.0406.00't

295,64m: O.O0lnr 0,00m:

2019

053.6r,4.432-5í

053.604.432-5r

SÍENIO SALES VIEIRÂ

SÍENIO SALES VIEIRÂ

RIJA MACAPA

PARK OOS CARAJAS

s/N

68537{00 0001

009

0509 0406

lole {lor.) ú.ijade 0cr.l

031

Lsdo coúPltmê.ro

12,00m Rl12.sa4,0l RS 0,00 R512.544,0'l

Ceftifica en atençào á pessoa lnteressada, para os devidos fins, apôs a necessárra veriíicaçâo. Íoi conslatado que o
imóvel acima relacionado e situado nesta cidade e çonaÍÇa de Canaã dos Caíajas. eslú deviclaoÉnle insu;!o Íto
cadastro ímobiliario Municipa

Emitidâ às 12'.21:40 do dia 2810312019

Válida aIé 2710412019

Código de Controle da Certidão/Número 32445A4884E9790C

Certidão emitjda gratuitamênte.

Atenção qualquer rasura ou emênda invalidará esle documento.

g

À{lúi,1,



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
COOTEM

RUA TANCREDO NEVES. SN - CENTRO. CANAA DOS CARAJAS

CNPJ: 01.613.321/0001-24

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL IMOBILIÁRIO ,u!a

00235803E 01.0001.0509.0406.001

295.64ln1 0,00m' 0.00m' 12,00§r R412.544.01 Rl 0.00 R§ 12.544,01

STENIO SALES VIEIRA

STENIO SALÊS VIEIRA

RIJA MACAPA

PARK DOS CARÀ'AS

s/N

cop

68537.000 0001

009

0509 040ô

Lo€ íol ) Unidadó (rol )

031

Lado c§ôpúônro

CERTIFICAMOS que. apos a realizaçào das devidas verifícações procedidas aos asserla,nerÍos e

arquivos existentes nesta Preleitura Municipal de Canaá dos Carajás-PA. E na forma do disposlo nos
Adigos 292,293,294 e 295 da Lei n" 623 de 20 de Dezembro de 2013. que o Íequerente nada deve a
FAZENDA PÚBL\CA MIJNtCIPAL, ressalvada, todavia, o direilo da cobrança de dividas que pot ventuG
surgirem deverão ser apuradas. E, para que produza oíeitos legais, passanlos a p.êse/rle CERTIDÁO
NEGATIVA DE DÊBITOS para eíeitos de prava junlo às Etnpresas Píiva.las e às Rêpal1iÇrres Pubrcas
Federais e Municipais. bem cano, suas Autarquias.

Emitida às 12:21:58 do dia 2810312019

Válida até 2710412019

Código de Controle da Certidáo/NúmeÍo 5CA540429F907F88

CeÍtidão emitida gratuitamenle.

Atênçâo quãlquer rasura ou emenda invalidará esre documento

d9_',!. /n:,er.i:rc I ;':lijE;l;-
cpr,!pJ 

t--___,

053.604.432-51

053.604.{32-51
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